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Recurso Administrativo contra 
Comissão Permanente de Licitação 
- Pregão Presencial n° 011/2023. 

Instada essa Assessoria no objeto de emitir Parecer Jurídico no presente 

caso. Tratam os autos de um Pregão Presencial para REGISTRO DE 

PREÇOS para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS, COM REPOSIÇÃO DE 

PEÇAS, ACESSÓRIOS E SERVIÇOS DE REBOQUE, em atendimento as 
necessidades da manutenção de toda frota oficial e/ou locada que estão 
à disposição do Município de Apodi/ RN, conforme especificações e 
quantidades estabelecidas no termo de referência 

Em síntese a recorrente A MOREIRA PINHEIRO EIRELI, CNPJ: 
34.778.693/0001-60, solicita a reconsideração da decisão que a 
inabilitou no processo em epígrafe por não ter apresentado balanço 
patrimonial. Para a recorrente os documentos apresentados atenderam 
todas as exigências do instrumento convocatório. 

Reque ainda que seja recebido o presente, e após analisado, para que seja 
reconsiderada a decisão no sentido de ser declarada habilitada e que seja 
adjudicada sua proposta. 

DA TEMPESTIVIDADE 

O prazo para interpor recurso na modalidade "Pregão" é de apenas 3 
(três) dias corridos, como consta do inciso XVIII, do Artigo 4°, da Lei 
10.520/02. 

Art. 4° A fase externa do pregão será iniciada com a 
convocação dos interessados e observará as seguintes 
regras: 



XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) 
dias para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados 
para apresentar contra-razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos; 

Note que só poderá utilizar o direito de recurso o licitante que se 
manifestar, de forma motivada, quando da comunicação do vencedor. As 
Contrarrazões do recurso têm prazo de 3 (três) dias corridos contados da 
data final do prazo de recurso, não havendo mais a necessidade de 
comunicar que houve a interposição de recursos. 

Por força do art. 9° da Lei n° 10.520/02, registra-se que essas disposições 
são aplicáveis subsidiariamente às licitações processadas pela 
modalidade pregão: 

Art. 9° Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de 
pregão, as normas da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 

Por fim, na contagem dos prazos, deve-se excluir o dia em que o prazo se 
inicia e incluir o dia em que ele se encerra. Os prazos devem ser contados 
em dias corridos (consecutivos), exceto quando for explicitamente 
disposto o contrário. Os prazos só se iniciam e vencem em dia de 
expediente no órgão ou na entidade. 

Art. 110 Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

A decisão que declarou inabilitada a recorrente do certame a licitante A 
MOREIRA PINHEIRO EIRELI foi divulgada na sessão realizada em 
18/04/2023 (terça-feira), tendo início em 19/04/2023 (quarta-feira), 
findando em 26/04/2023 (segunda-feira), considerando que dia 
21/04/2023 (sexta-feira) foi feriado nacional (dia de Tiradentes), o 
recurso foi protocolado dia 24/04/2023 (vide capa do processo), 
portanto conclui-se pela Tempestividade. 

PRELIMINARMENTE 



Cumpre frisar que o exame realizado no presente parecer se restringe aos 
aspectos jurídicos acerca do cumprimento dos requisitos legais do edital 
exposto no processo administrativo, excluindo-se da análise quaisquer 
pontos de caráter tccnico, económico e/ou discricionário, uma vez que 
tais avaliações não são de competência desta assessoria. 

ANÁLISE JURIDICA 

A Administração Pública, ao materializar o processo licitatório, 
consubstancia a determinação constitucional no que tange à observância 
dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, preconizadas no art. 37, caput. Regulamentando o 
procedimento, a lei 8.666/1993 estabelece a estrita vinculação da 
Administração às normas e condições do instrumento convocatório (Lei 
n° 8.666/93, arts. 3°, 41° e 43°), razão pela qual está adstrita à plena 
observância de suas disposições, não podendo olvidar do seu 
cumprimento. 

Nesse ínterim, corrobora o doutrinador Marçal Justen Filho: 

1... J O descumprimento a qualquer regra do edital deverá 
ser reprimido, inclusive através dos instrumentos de 
controle interno da Administração Pública. Nem mesmo o 
vício do edital justifica a pretensão de ignorar a disciplina 
por ele veiculada. Se a Administração reputar viciadas ou 
inadequadas as regras contidas no edital, não lhe é 
facultado pura e simplesmente ignorá-las ou alterá-las [...]. 
(Justen Filho, Marçal; Comentários à lei de licitações e 
contratos administrativos; 8a ed., São Paulo, Dialética, 
comentários ao art. 41, pgs. 417/420). 

O Edital do certame é claro e vincula todos os licitantes. É a lei da 
licitação no caso concreto, não sendo facultado à Administração usar de 
discricionariedade para desconsiderar determinada exigência do 
instrumento convocatório. O descumprimento das cláusulas constantes 
no mesmo implica a desclassificação da proposta ou inabilitação da 
licitante, pois, do contrário, estar-se-iam afrontando os princípios 
norteadores da licitação, expressos no art. 3° da Lei n. ° 8.666/93 

Tendo em vista o Princípio da Moralidade e da Probidade Administrativa 
que norteia a conduta dos licitantes e dos agentes públicos, a qual tem 
que ser lícita, compatível com a moral, a ética, os bons costumes e as 
regras da boa administração. 

Considerando que ao descumprir normas constantes do Edital a 
Administração Públicas e frustra a própria razão de ser da Licitação e 
viola os princípios norteadores da atividade administrativa, tais como a 
Legalidade, a Moralidade, a Isonomia. 



A Administração Pública se destina a garantir a observância do princípio 
constitucional da Isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para 
a Administração, de maneira a assegurar oportunidade igual a todos 
interessados. 

Assim dispõe o art. 3° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993: 

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Não pode a Administração, com ou sem concordância dos licitantes, 
deixar de observar o estabelecido na Lei e no instrumento convocatório 
do certame. 

Não cabe qualquer questionamento sobre a aplicabilidade ou não de 
qualquer item do edital. 

Quanto ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, de forma 
inconteste, trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse 
público, extraída do princípio do procedimento formal, que determina à 
Administração que observe as regras por ela própria lançadas no 
instrumento que convoca e rege a licitação. 

A Constituição Federal brasileira determina que a administração pública 
obedeça aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência (art. 37, caput). Explicita ainda a Constituição a 
necessidade de observância desses princípios ao exigir que as obras, 
serviços, compras e alienações sejam contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes (art. 37, inciso XXI). 

Para regulamentar o procedimento da licitação exigido 
constitucionalmente, foi inicialmente editada a Lei n. 8.666/1993. Com 
a Lei n. 10.520/2002, mais uma modalidade licitatória (pregão) foi 
introduzida no modelo brasileiro, ao qual se aplicam subsidiariamente as 
regras da Lei n. 8.666/1993. Seja qual for a modalidade adotada, deve-
se garantira observância da isonomia, legalidade, impessoalidade, 
igualdade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, 
previstos expressamente na Lei n. 8.666/1993. 



Dentre as principais garantias, pode-se destacar a vinculação da 
Administração ao edital que regulamenta o certame licitatório. Trata-se 
de uma segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do 
princípio do procedimento formal, que determina à Administração que 
observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca 
e rege a licitação. 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório: 

é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da 
administração pública quanto dos licitantes. Esse princípio 
é mencionado no art. 3° da Lei de Licitações, e enfatizado 
pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que "a Administração 
não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 
qual se acha estritamente vinculada". (Curso de Direito 
Administrativo, 2007, p.416) 

Ademais, não se pode esquecer que a licitação é "o procedimento 
administrativo vinculado por meio do qual os entes da Administração 
Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor proposta entre 
as oferecidas pelos vários interessados, com dois objetivos - a celebração 
de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho técnico, artístico ou 
científico" (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito 
Administrativo. 26a ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 236.) 

E para desenvolver tal mister, é necessária a fiel observância de diversos 
princípios, dentre eles o do da vinculação ao instrumento convocatório. 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório possui, portanto, 
extrema relevância, na medida em que vincula não só a Administração, 
como também os administrados às regras nele estipuladas. 

Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento 
convocatório, deve haver vinculação a elas. É o que estabelecem os 
artigos 41 e 55, XI, da Lei n° 8.666/1993, in verbis: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 

XI- a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que 
a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do 
licitante vencedor; 



Trata-se, na verdade, de princípio inerente a toda licitação e que evita 
não só futuros descumprimentos das normas do edital, mas também o 
descumprimento de diversos outros princípios atinentes ao certame, tais 
como o da transparência, da igualdade, da impessoalidade, da 
publicidade, da moralidade, da probidade administrativa e do julgamento 
objetivo. 

Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 

'Prata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja 
nulidade do procedimento. Além de mencionado no art. 3° 
da Lei n 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado, 
segundo o qual "a Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 
vinculada". E o artigo 43, inciso V, ainda exige que o 
julgamento e classificação das propostas se façam de 
acordo com os critérios de avaliação constantes do edital. O 
princípio dirige-se tanto à Administração, como se verifica 
pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não 
podem deixar de atender aos requisitos do instrumento 
convocatório (edital ou carta-convite); se deixarem de 
apresentar a documentação exigida, serão considerados 
inabitados e receberão de volta, fechado, o envelope-
proposta (art. 43, inciso II); se deixarem de atender as 
exigências concernentes a proposta, serão desclassificados 
(artigo 48, inciso I). (PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito 
Administrativo. 13. Ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 299.). 
Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-
convite, as condições para participar da licitação e as 
cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados 
apresentarão suas propostas com base nesses elementos; 
ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com 
desrespeito às condições previamente estabelecidas, 
hurlados estarão os princípios da licitação, em especial o da 
igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu 
aos termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor 
proposta apresentada por outro licitante que os 
desrespeitou. Também estariam descumpridos os princípios 
da publicidade, da livre competição e do julgamento objetivo 
com base em critérios fixados no edital. (Grifos nossos). 

Como se vê, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao 
mesmo tempo em que privilegia a transparência do certame, garantindo 
a plena observância dos princípios da igualdade, impessoalidade, 
publicidade, moralidade e probidade administrativa, preceitua que o 
julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos 
das regras previamente estipuladas. Isso sem contar a necessidade de 
perpetuação de tal vinculação durante toda a execução do contrato. 



Segundo Hely Lopes Meirelles, o edital "é lei interna da licitação" e, como 

tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que 

o expediu. 

Sobre o tema, igual orientação pode ser encontrada no Supremo Tribunal 

Federal (STF), no Superior Tribunal de Justiça (STJ), nos Tribunais 

Regionais Federais e no Tribunal de Contas da União, como será a seguir 

demonstrado. 

O STF (RMS 23640/ DF) tratou da questão em decisão assim ementada: 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA 
FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA VINCULA ÇÃOAO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o 
licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura 
ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a 
inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da 
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo, a desclassificação do licitante que não observou 
exigência prescrita no edital de concorrência. 3. A 
observância ao princípio constitucional da preponderância 
da proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá 
mediante o cotejo das propostas válidas apresentadas 
pelos concorrentes, não havendo como incluir na avaliação 
a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a 
assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta 
financeira, sob pena de a Administração não poder exigir-
lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado 
provimento ao recurso. 

Por fim, para além dos tribunais judiciários, mister trazer à baila a 

posição do TCU sobre a matéria aqui discutida. Há centenas de acórdãos 

do TCU que tratam da vinculação ao edital, com orientação alinhada à 

decisão da Pregoeira, e que podem ser sintetizadas na recomendação 
apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005: "Observe com rigor os 
princípios básicos que norteiam a realização dos procedimentos 
licitatórios, especialmente o da vinculação ao instrumento convocatório 
e o do julgamento objetivo, previstos nos artigos 3°, 41, 44 e 45 da Lei n° 
8.666/1993". 

Por todo o exposto, conclui-se que a Administração Pública, no curso do 
processo de licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma 
estabelecidas no instrumento convocatório, ou mesmo relativizá-las, 
pois, para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas 
decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar o 
tratamento isonõmico entre os licitantes, é necessário observar 



estritamente as disposições constantes do edital ou instrumento 
congênere. 

Nesse sentido, ao dispor sobre a qualificação econômico-financeira, o 
edital assim determinou: 

b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercício social devidamente registrado na Junta 
Comercial do Estado do domicílio ou sede da proponente, 
que comprove a boa situação financeira da empresa, 
devidamente certificado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade sendo vedada a sua 
substituição por balanços ou balancetes provisórios. 

Inclusive o item já vinha destaco no próprio edital: 

Estado do Rio Grande Do Norte 
PREFEI1TRA ML'NI('IPAL DE aPODI/RN / 

de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão 
desta. expedida ate 30 (trinta) contados da data da sua apresentação; 
b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 
devidaniente registrado tia Junta Comercial do Estado do domicílio ou sede da 
proponente, que comprove a boa situação financeira da empresa. devidamente certificado 
por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade sendo vedada a sua 
substituiçào por balanços ou balancetes provisórios. 

Inconformada com a decisão de inabilitação a empresa apresentou 
recurso, fundamentando sua irresignação na tese de que as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte estão dispensadas da 
apresentação do Balanço Patrimonial nos processos de contatações 
públicas. 

É sabido que o Balanço Patrimonial é a demonstração contábil destinada 
a evidenciar, qualitativa e quantitativamente, numa determinada data, a 
posição patrimonial e financeira de uma empresa. O principal objetivo 
deste demonstrativo é apresentar de forma organizada e ordenada os 
registros que afetaram o patrimônio da empresa, de modo a facilitar o 
conhecimento e a análise da real situação financeira dela. 

De acordo com as normas de contabilidade, o balanço patrimonial é o 
documento que resume as atividades da empresa, num determinado 
período, nos seus aspectos patrimoniais e financeiros para fins de 
constatação da habilitação e capacidade econômico-financeira das 
licitantes, sendo que os dados são extraídos dele para aferição de 
atingimento do índice de Solvência Geral. 



Esse também é o escopo da previsão editalícia e da própria Lei de 

Licitações (art. 31, inc. 1), pois a habilitação econômico-financeira tem o 

condão de avaliar a saúde financeira da empresa, ou seja, aferir se a 

licitante terá capacidade de arcar com os custos incorridos no contrato. 
Isso se dá pelo fato de a Administração somente efetuar o pagamento da 

fatura após a prestação dos serviços. 

O entendimento recente do Tribunal de Contas da União é no sentido da 

obrigatoriedade da apresentação do balanço também ao 

Microempreendedor individual: 

1. Para participação em licitação regida pela Lei 
8.666/1993, o microempreendedor individual (MEI) deve 
apresentar, quando exigido para fins de qualificação 
econômico financeira, o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis do último exercício social (art. 31, 
inciso I, da Lei 8.666/1993), ainda que dispensado da 
elaboração do referido balanço pelo Código Civil (art. 1.179, 
§ 2°, da Lei 10.406/2002). Representação formulada ao 
TCU apontou possíveis irregularidades no Pregão Eletrônico 
88/2021, promovido pelo Segundo Centro Integrado de 
Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo (Cindacta II), cujo 
objeto era a celebração de contrato de prestação de serviços 

f de administração e gerenciamento de frota para a 
manutenção preventiva e corretiva de veículos e 
equipamentos, com vigência inicial de doze meses, podendo 
ser prorrogado, por interesse das partes, até o limite de 
sessenta meses. Entre as irregularidades suscitadas, 
mereceu destaque o fato de o edital, em sua cláusula 

'i 9.12.2, dispensar o microempreendedor individual que 
pretendesse auferir os beneficios do tratamento 
diferenciado previsto na LC 123/2006 da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. Segundo a representação, cláusula com 
idêntico teor constava do modelo de editais elaborado pela 
Advocacia-Geral da União. Em sua instrução, a unidade 
técnica considerou não haver justificativas para a dispensa, 
em relação ao microempreendedor individual, do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. Deduziu a unidade de instrução que a dispensa 
seria decorrente do teor do art. 1.179, § 2°, do Código Civil, 
c/c o art. 68 da LC 123/2006 e o art. 106, inciso I e § 1O, 

da Resolução CGSN 14 1ç 0/20 8, que, em síntese dispensa ensa p 
o microempreendedor individual da elaboração do balanço 
patrimonial, bem como da escrituração dos livros fiscais e 
contábeis. No entanto, acrescentou que a LC 123/2006, ao 
tratar das aquisições públicas, "embora estabeleça 
tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 
empresas de pequeno porte, não as exclui da obrigação de 
comprovarem os requisitos de qualificação econômica 
definidos em editais de licitações". Frisou ainda que a Lei 
8.666/1993 determina que "toda e qualquer empresa deve 



cumprir alguns requisitos, apresentando documentos que 
comprovem qualificação técnica, regularidade fiscal e 
trabalhista, qualificação econômico financeira e habilitação 
jurídica. A qualificação econômico financeira serve para 
demonstrar que a empresa tem boa saúde financeira. E, 
para isso, o principal documento comprobatório para 
verificar as finanças da empresa é o balanço patrimonial". 
E arrematou: "Portanto, ainda que o MEI esteja dispensado 
da elaboração do balanço patrimonial, para participação em 
licitação pública, regida pela Lei 8666/1993, quando 
exigido para fins de comprovação de sua boa situação 
financeira, deverá apresentar o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme previsto 
rio art. 31, inciso I, da Lei 8666/1993". Considerando que o 
certame se encontrava em andamento e que as duas 
empresas que apresentaram propostas não são MEl, não 
havendo, portanto, nenhum impacto à licitação, e 
considerando também que a cláusula 9.12.2 do edital 
seguiu modelo de idêntico teor disponibilizado pela AGU em 
seu sítio na internet, a unidade instrutiva propôs tão 
somente cientificar aqueles órgãos acerca da irregularidade 
identificada. Em seu voto, o relator concordou com o 
entendimento da unidade técnica. Para corroborar sua 
posição, trouxe à colação o Acórdão 522 1/201 6-TCU-2" 
Câmara, por meio do qual o Tribunal decidira "determinar 
ao Comando Logístico do Exército que, nos seus 
procedimentos licitatórios, observe que as microempresas e 
as empresas de pequeno porte somente devem ser 
liberadas da apresentação do balanço patrimonial do último 
exercício se o certame envolver fornecimento de bens para 
pronta entrega, conforme previsto no art. 3° do Decreto n° 
8.538, de 6 de outubro de 2015". Assim sendo, nos termos 
da proposta do relator, o Plenário decidiu dar ciência à AGU 
e ao Cindacta II que, "para participação em licitação 
pública, regida pela Lei 8666/1993, o MEI, mesmo que 
esteja dispensado da elaboração do balanço patrimonial, 
deverá apresentar, quando exigido para fins de 
comprovação de sua boa situação financeira, o referido 
balanço e as demonstrações contábeis do último exercício 
social, conforme previsto no art. 31, inciso I, da Lei de 
Licitações". Acórdão 133/2022 Plenário/TCU, 
Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, também já desafiou o assunto, 
entendendo pela obrigatoriedade de apresentação do balanço patrimonial 
pelas MEs e EPPs nos processos licitatórios, prestigiando o princípio de 
vinculação ao instrumento convocatório: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - PROCEDIMENTO 
LICITA TÕRIO - MICROEMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES 
NACIONAL - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO/FINANCEIRA -
EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DO BALANÇO 



PATRIMONIAL - PREVISÃO EXPRESSA NO EDITAL-
RECURSO NÃO PROVIDO. - A dispensa de obrigatoriedade 
de formular o balanço patrimonial para MEs e EPPs 
optantes pelo Simples Nacional é para fins fiscais e não se 
estende necessariamente para outros cenários -O princípio 
da vincula ção ao edital regulamenta o certame licitatório e 
é princípio administrativo que prevê que a Administração 
Pública deve respeitar as regras previamente estabelecidas 
no instrumento que convoca e rege a licitação, como medida 
de garantia e de segurança jurídica a ela e aos licitantes -
Não sendo questionado o ato administrativo, a tempo e 
modo, é de se concluir que a empresa anuiu com as regras 
do Edital, restando preclusa a oportunidade do licitante de 
questionar suas cláusulas e de apresentar novos 
documentos (TJ-MG - AC: 10000170604367002 MG, 
Relator: Belizário de Lacerda, Data de Julgamento: 
28/09/2021, Câmaras Cíveis / 7a CÂMARA CÍVEL, Data 
de Publicação: 08/10/2021) 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE 
SEGURANÇA - DIREITO ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO -
EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE BALANÇO 
PATRIMONIAL REGISTRADO JUNTO AO ÓRGÃO 
COMPETENTE - PREVISÃO EXPRESSA NO EDITAL - ART. 
1181 DO CÓDIGO CIVIL - RECURSO PROVIDO - DECISÃO 
AGRAVADA REFORMADA. - É possível a inabilitação de 
licitante que deixou de observar norma do edital que exige 
a apresentação de balanço patrimonial, nas formas da lei -
Nos termos do art. 1181 do Código Civil, os livros 
obrigatórios e, se for o caso, as fichas, antes de postos em 
uso, devem ser autenticados no Registro Público de 
Empresas Mercantis. (TJ-MG - AI:: 10000205823404001 
MG, Relator: João Rodrigues dos Santos Neto (JD 
Convocado), Data de Julgamento: 10/08/2021, Câmaras 
Cíveis / 1 a CÂMARA CÍVEL) 

Nesse sentido, as alegações referentes a recorrente merecem prosperar, 
tendo vista que os itens pontudos pelo recorrente não foram atendidos. 

O edital foi elaborado seguindo os preceitos administrativos elencados 
aqui, visando a ampla concorrência em busca da proposta mais vantajosa 
para a administração. 

Agir de outra maneira, estraria violando os princípios da isonomia, da 
ampla competitividade nas licitações, bem como obediência ao 
princípio da legalidade. Como bem prevê o Art. 37, XXI, da Constituição 
Federal brasileira, que se segue: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 



legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. (Grifos nossos). 

DA NECESSIDADE DE BALANÇO PATRIMONIAL PARA 

MICROEMPRESAS (ME) 

Alega a recorrente, que, por ser enquadrada como Microempresa, não 
possui a obrigação de registrar balanço junto ao fisco. Ainda, nos termos 
do artigo 4° do Decreto n° 8.538/2015, argumenta que não possui a 
obrigação de comprovar sua regularidade fiscal como condição para 
participação da licitação. 

Art. 4° A comprovação de regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de contratação, e não como condição 
para participação na licitação. 

Ocorre que, o Decreto n° 8.538/2015 é aplicado somente no âmbito da 
administração pública federal, não sendo um ato normativo de repetição 
obrigatória dos Municípios, e, portanto, não vincula a administração 
pública municipal. 

Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado para microempresas, empresas de pequeno 
porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa 
física, microempreendedores individuais e sociedades 
cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e 
obras no âmbito da administração pública 
federal. (Redação dada pelo Decreto n° 10273, de 
2020) 

Art. 1° Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, 
deverá ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado para microempresas e empresas de pequeno 
porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 
microempreendedor individual - MEI e sociedades 
cooperativas, nos termos do disposto neste Decreto, com 
objetivo de: (Redação dada pelo Decreto n° 10273, de 
2020) 



1° Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos 
órgãos da administração pública federal direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista e as 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União. 

Pertinente salientar, que a LC 123/06, que institui o Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, não dispensa a 
apresentação de balanço patrimonial para as referidas pessoas jurídicas 

Além disso, o edital exigiu a apresentação do balanço patrimonial como 
requisito de habilitação, e, em cumprimento ao princípio da vinculação 
ao instrumento convocatório, é incabível a alegação da recorrente. 

Com fundamento nos entendimentos jurisprudenciais e legais 
apresentados, pode-se concluir que a exigência do balanço patrimonial 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos processos de 
contatações públicas, decorre do contido no texto do art. 31 inciso I da 
Lei 8.666/93, bem como em respeito ao princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório. 

DO NÃO CONHECIMENTO DA IMPUGNAÇÃO QUANTO AO ATESTADO 

DE CAPACIDADE TÉCNICA - DA MANIFESTAÇÃO DO INTERESSE 

RECURSAL 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o licitante DAVID MOURA FILHO 

BATERIAS E AUTOPEÇAS utilizou-se, equivocadamente, do Direito de 
Recurso no inciso XVIII, do Artigo 4°, da Lei 10.520/02. Seu 
inconformismo em matéria de Contrarrazões na verdade deveria ser 
arguido em sede de recurso. 

Com efeito, existem normas que disciplinam a manifestação de recurso 
nos processos licitatórios. Nesse sentido, verifica-se nos autos que o 
prazo para manifestação de recurso, conforme determinado pela 
legislação específica, não foi observado, deste modo, operou-se a 
decadência do direito. 

A figura da manifestação da "intenção de recorrer" deve ser realizada de 
forma "imediata e motivada" pela licitante interessada, conforme aduz o 
artigo 4. °, XVIII da Lei Federal n.° 10.520/2002, vejamos: 

Art. 4° A fase externa do pregão será iniciada com a 
convocação dos interessados e observará as seguintes 
regras: 

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de 



recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) 
dias para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados 
para apresentar contra-razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos; 

Conforme se observa dos autos, a licitante não manifestou seu interesse 
recursal no momento próprio e oportuno, motivo pelo qual não deverá ser 
conhecido seu inconformismo pela classificação da proposta comercial, 
do lote 05, da empresa recorrida. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, OPINO pelo improvimento do Recurso interposto pela 
empresa A MOREIRA PINHEIRO EIRELI, CNPJ: 34.778.693/0001-60, 

com a manutenção da sua inabilitação, pelas razões todas postas nesse 
parecer jurídico. 

Ressalvado o caráter opinativo e o inarredável respeito ao entendimento 
diverso, é o parecer. 

Apodi/ RN, 28 de abril de 2023. 

WANDER ALISON COSTA DOS SANTOS 

Assessor Jurídico 


